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ramos das Forças Armadas e abrange, com amplitudes diferentes, An-
gola, Cabo Verde, Guiné -Bissau, Moçambique, S. Tomé e Príncipe e 
Timor -Leste (dados de 31 de Março de 2010, disponíveis em http://www.
emgfa.pt/pt/operacoes/estrangeiro/om).

(41) Referimo -nos a missões no Kosovo (EULEX), na República Demo-
crática do Congo (EUPOL) e na Geórgia (EUMM). O mesmo se passa com 
missões, agora no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), no 
Chade/RCA (MINURCAT/RESG), em Timor -Leste (UNMIT) e na Guiné-
-Bissau (UNIOGBIS) (dados de 2 de Fevereiro de 2010) — cf. http://
www.psp.pt/Pages/apsp/pspemmissoesinternacionais.aspx?menu=4.

(42) Trata -se de missões na Bósnia (EUFOR), na Etiópia (GAB REUE), 
na Guiné -Bissau (EUSSR) e na Somália (EUNAVFOR ATALANTA). 

Outras decorrem no quadro da NATO [Kosovo (KFOR) e Afeganistão 
(ISAF)] e no da ONU [Líbano (UNIFIL), Afeganistão (UNAMA) e 
Timor -Leste (UNMIT)] (Dados de 31 de Março de 2010) — cf. http://
www.emgfa.pt/pt/operacoes/estrangeiro/otan -ue -onu.

(43) Conforme explicitam os dois oficiais da PSP nos requerimentos 
a que aludimos na nota 4.

Está conforme.
Lisboa, 17 de Setembro de 2010. — O Secretário da Procuradoria-

-Geral da República, Carlos José de Sousa Mendes.
203707146 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Regulamento n.º 745/2010
Com a publicação do Decreto-Lei n.º 207/2009, de 31 de Agosto, 

que procedeu à alteração do Decreto-Lei n.º 185/81, de 1 de Julho, o 
regime da contratação do “pessoal docente especialmente contratado” 
sofreu alterações profundas, cuja aplicação carece de regulamentação, 
nos termos do disposto do artigo 12.º do Estatuto da Carreira do Pessoal 
Docente do Ensino Superior Politécnico (ECPDESP), com a redacção 
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 207/2009, posteriormente alterado 
pela Lei n.º 7/2010, de 13 de Maio.

Iniciando-se no próximo mês o ano lectivo 2010/2011 e com a entrada 
em funcionamento de novos cursos, torna-se indispensável proceder, 
com urgência, à respectiva regulamentação, dispensando-se a apreciação 
pública prevista no artigo 118.º do Código de Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro e 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, com fundamento 
na urgência.

Assim, ao abrigo do disposto na alínea o) do artigo 92.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de Setembro e do disposto na alínea m) do artigo 39.º 
dos Estatutos da ESEL, aprovo o Regulamento de Contratação de Pes-
soal Docente, Especialmente Contratado, ao abrigo do Artigo 8.º do 
ECPDESP, constante do anexo a este despacho e que dele faz parte 
integrante.

Lisboa, 30 de Agosto de 2010. — A Presidente da ESEL, Maria 
Filomena Mendes Gaspar.

ANEXO

Regulamento de contratação de pessoal docente, espe-
cialmente contratado, ao abrigo do artigo 8.º do ECPDESP

Artigo 1.º
Pessoal Especialmente Contratado

1 — Podem ser contratados como professores convidados, individua-
lidades nacionais ou estrangeiras de reconhecida competência científica, 
técnica, pedagógica ou profissional cuja colaboração se revista de neces-
sidade e interesse comprovados, nos termos do artigo 8.º do ECPDESP, 
podendo ser equiparados às categorias de professor coordenador ou de 
professor adjunto, desde que cumpridos os requisitos previstos na lei e 
no presente regulamento.

2 — Tratando-se de professores ou investigadores de instituições 
estrangeiras ou internacionais designam-se estes por professores vi-
sitantes.

3 — Podem, ainda, ser contratados como assistentes convidados, 
titulares do grau de mestre ou do grau de licenciado detentores de 
currículo adequado, desde que cumpridos os requisitos previstos na lei 
e no presente regulamento.

4 — Podem ainda ser contratados como monitores, estudantes de 
ciclos de estudo de licenciatura ou de mestrado, da própria ou de outra 
instituição de ensino superior, desde que cumpridos os requisitos pre-
vistos na lei e no presente regulamento.

5 — Na contratação dos convidados devem observar-se os seguintes 
princípios:

Mais-valia no processo ensino-aprendizagem trazida pelos docentes 
convidados resultante da sua experiência profissional;

Reforço da ligação da ESEL à comunidade pelo papel desempenhado 
pelos docentes convidados em diferentes contextos clínicos favorecedo-
res do desenvolvimento do trabalho de parceria no âmbito das práticas 
clínicas, projectos de investigação e outros.

Artigo 2.º
Contratação de Professores Convidados

1 — Os professores convidados são contratados a termo certo e em 
regime de tempo parcial.

2 — O contrato inicial poderá ser celebrado pelo período temporal 
considerado adequado, eventualmente renovável por período idêntico 
ou diverso do inicialmente contratado.

3 — A duração máxima do contrato celebrado nos termos previstos 
em 1. e 2. e suas renovações não está sujeita a limitações.

4 — A contratação em regime de exclusividade ou de tempo integral 
só pode ser efectuada a título excepcional fundamentado e, nesse caso, 
o contrato inicial e as suas renovações não podem ter duração superior 
a 4 anos.

5 — Considera-se, para efeitos do disposto no número anterior, que há 
fundamento para a contratação em regime de exclusividade ou de tempo 
integral, desde que preenchidos os requisitos definidos no artigo 7.º do 
presente regulamento, nomeadamente:

a) Quando se trate de substituição de professores com dispensa para 
formação avançada;

b) Quando sejam ou tenham sido colaboradores da instituição nos 
últimos quatro anos na docência, na investigação ou na prestação de 
serviços à comunidade;

c) Para leccionar em Unidades Curriculares em que não existam ou 
se verifique escassez de docentes na ESEL;

d) Para leccionar em áreas disciplinares de reconhecida especificidade 
e ou associadas a novas ofertas formativas.

6 — O disposto nos números 2 e 4 do presente artigo não é aplicável 
à contratação de professores visitantes, os quais poderão ser contratados 
em regime de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial, 
nos termos acordados entre a ESEL, o docente e a sua instituição de 
origem.

7 — Os contratos a que se referem os números anteriores são precedi-
dos de convite, fundamentado em relatório subscrito por dois professores 
da área ou áreas disciplinares do convidado, com parecer favorável 
do Departamento e aprovado pela maioria dos membros de categoria 
igual ou superior em efectividade de funções do Conselho Técnico-
Científico.

Artigo 3.º
Contratação de Assistentes Convidados

Os assistentes convidados podem ser contratados a termo em regime 
de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial, sob orientação 
de um professor.
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Artigo 4.º
Contratação de Assistentes Convidados em Regime

de Exclusividade,de Tempo Integral 
ou de Tempo Parcial igual ou superior a 60 %

1 — Só é admissível a contratação de assistentes convidados em 
regime de exclusividade, de tempo integral ou de tempo parcial igual ou 
superior a 60 % quando tendo sido aberto concurso para uma categoria 
de carreira, professor coordenador principal, professor coordenador e 
professor adjunto, este tenha ficado deserto ou não tenha sido possível 
preencher todos os lugares postos a concurso por não existirem candi-
datos aprovados em número suficiente que reunissem as condições de 
admissão a esse concurso.

2 — O contrato inicial poderá ser celebrado pelo período temporal 
considerado adequado, eventualmente renovável por período idêntico 
ou diverso do inicialmente contratado, por proposta do Coordenador 
do respectivo Departamento, ouvidos os órgãos internos legais e esta-
tutariamente competentes.

3 — A duração máxima do contrato e suas renovações não pode ser 
superior a 4 (quatro) anos, não podendo ser celebrado novo contrato 
nesse regime entre a instituição e essa mesma pessoa.

Artigo 5.º
Contratação de Assistentes Convidados

em Regime de Tempo Parcial inferior a 60 %
1 — O contrato inicial poderá ser celebrado pelo período temporal 

considerado adequado, por proposta fundamentada do Departamento, 
aprovada pelo Conselho Técnico-Científico.

2 — A duração máxima do contrato e suas renovações não está sujeita 
a limitações.

Artigo 6.º
Casos Especiais de Contratação

1 — É permitida a contratação de professores ou assistentes convida-
dos sem remuneração nos casos previstos no artigo 12.ºB do ECPDESP 
por proposta fundamentada do Departamento, aprovada pelo Conselho 
Técnico-Científico.

2 — É também permitida a contratação de professores aposentados 
ou reformados, nos termos da lei.

Artigo 7.º
Requisitos para a Contratação de Professores Convidados

1 — Podem ser contratados como professores convidados os deten-
tores de grau de doutor na área para que são contratados ou do título de 
especialista na mesma área.

2 — Podem, também, ser contratadas como professores adjuntos 
convidados as individualidades que reúnam as condições para admissão 
às provas destinadas à atribuição do título de especialista, nos termos 
do Regulamento para Atribuição do Título de Especialista na Escola 
Superior de Enfermagem de Lisboa.

3 — Na situação prevista nas alíneas c) e d) do n.º 4 do artigo 2.º do 
presente regulamento podem ser contratadas como professores convi-
dados individualidades que não reunindo os requisitos previstos nos 
números anteriores, sejam detentores de um currículo profissional re-
levante na área.

4 — Podem, ainda, ser contratadas como professores convidados 
individualidades que não reunindo os requisitos previstos nos números 
anteriores, em áreas disciplinares de reconhecida exigência ao nível 
profissional, nomeadamente em áreas de Enfermagem e outras áreas 
relacionadas, sejam detentores de um currículo profissional relevante 
na área.

Artigo 8.º
Requisitos para a Contratação de Assistentes Convidados

1 — Podem ser contratados como assistentes convidados, titulares do 
grau de mestre, ou do grau de licenciado, e detentores de curriculum 
adequado para o exercício das funções ou nas áreas relacionadas com 
as saídas profissionais das disciplinas ou dos cursos para que é proposta 
a contratação.

2 — Na contratação de assistentes convidados a que se refere o número 
anterior, deve ser tida em conta a formação académica, a duração da 
experiência profissional e a colaboração com a ESEL.

3 — A contratação de assistentes convidados, para as práticas labo-
ratoriais, ensino clínico e outras práticas pedagógicas, será objecto de 
regulamentação própria.

Artigo 9.º
Contratação de Monitores

1 — Os monitores são contratados a termo certo e em regime de tempo 
parcial de entre estudantes de ciclos de estudos de licenciatura ou de 
mestrado, da ESEL aos quais compete coadjuvar, sem os substituir, os 
restantes docentes sob a orientação destes.

2 — A contratação de monitores, estudantes dos ciclos de estudo 
de licenciatura, poderá ser efectuada entre estudantes matriculados 
no último ano do curso e tenham realizado, pelo menos, 180 ECTS. 
O estudante deverá, ainda ter uma classificação média das unidades 
curriculares realizadas e das unidades curriculares para que é contratado 
como monitor não inferior a 16 valores.

3 — A contratação de monitores, estudantes dos ciclos de estudo de 
mestrado, poderá ser efectuada entre estudantes titulares do grau de 
licenciado com classificação final do curso e das unidades curriculares 
para que é contratado como monitor não inferior a 16 valores.

Artigo 10.º
Convite

1 — O convite será formulado pelo Presidente da Escola.
2 — Sempre que a contratação dependa da formulação de convite, o 

mesmo deve observar os seguintes requisitos:
a) Ser formulado por qualquer forma escrita;
b) O convite será fundamentado em relatório nos termos previstos do 

n.º 6 do artigo 2.º do presente Regulamento;
c) O relatório referido no número anterior acompanhará a proposta 

de contratação da individualidade a que respeitar e deve descrever as 
competências científica, técnica, pedagógica e profissional reconhecidas 
à individualidade;

d) Quando as individualidades a contratar nos termos do presente 
artigo pertençam à carreira docente universitária não haverá lugar à ela-
boração do relatório exigido na alínea b) do n.º 1 do presente artigo.

3 — O processo de contratação deve ser instruído ainda com os se-
guintes elementos:

a) Proposta de contratação elaborada pelo Departamento;
b) Acta do Conselho Técnico -Científico que aprova o relatório;
c) Distribuição de serviço docente aprovada para aquele docente;
d) Currículo do convidado;
e) Documentos comprovativos da titularidade de graus académicos.

4 — A assinatura do contrato consubstancia a aceitação do convite.

Artigo 11.º
Cálculo da remuneração

O pessoal especialmente contratado em regime de tempo parcial, nos 
termos do presente Regulamento, aufere uma remuneração igual a uma 
percentagem do vencimento correspondente ao regime de tempo integral, 
na categoria e nível remuneratório para que é contratado, proporcionada 
à percentagem desse tempo contratualmente fixado.

Artigo 12.º
Renovação

Os contratos celebrados ao abrigo do presente Regulamento caducam 
no seu termo, salvo renovação expressa, fundamentada em proposta 
subscrita por dois professores da área ou áreas disciplinares do convi-
dado, com parecer favorável do Departamento e aprovada pelo Conselho 
Técnico-Científico.

Artigo 13.º
Denúncia

Os contratos celebrados ao abrigo do presente regulamento podem 
ser denunciados por parte do contratado com a antecedência mínima 
de 30 dias, se o contrato tiver duração igual ou superior a 6 meses, ou 
15 dias se tiver duração inferior.

Artigo 14.º
Publicação

A contratação de docentes ao abrigo do presente regulamento é ob-
jecto de publicação:

a) Na 2.ª série do Diário da República;
b) Na página da Internet da ESEL.
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Artigo 15.º
Casos Omissos e Dúvidas de Interpretação

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação serão resolvidos por 
Despacho do Presidente da ESEL.

Artigo 16.º
Início de Vigência

O presente regulamento entra em vigor no dia imediato ao da sua 
aprovação.

203704862 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extracto) n.º 14707/2010
Por despacho do Reitor da Universidade do Algarve, de 31 -08 -2010
Licenciada Ana Paula Neto Ferreira, técnica superior do mapa de 

pessoal da Câmara Municipal de Loulé, nomeada para o cargo de Di-
recção de Serviços Técnicos da Universidade do Algarve, em regime 
de substituição, nos termos do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2010.

16 de Setembro de 2010. — O Administrador, Amadeu Basto de 
Lima.

203705323 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.º 14708/2010
Por despacho de 01 de Julho de 2010 do Reitor da Universidade da 

Beira Interior, foi ao Doutor José Maria da Silva Rosa, autorizado o 
Contrato de Trabalho em Funções Públicas por Tempo Indeterminado 
na categoria de Professor Auxiliar, do mapa de pessoal da Universidade 
da Beira Interior, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2010, nos 
termos do artigo 25 do ECDU, republicado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 205/2009, de 31 de Agosto, com direito à remuneração correspon-
dente ao escalão 1, índice 195 do Estatuto Remuneratório do pessoal 
docente Universitário.

Relatório de avaliação do período experimental 
do Doutor José Maria da Silva Rosa, Professor Auxiliar da UBI
O Conselho Científico da Faculdade de Letras da UBI, na sua reunião 

de vinte e três do mês de Junho de 2010, tendo presente os pareceres 
elaborados e subscritos pelos Professores Doutores: António Carreto 
Fidalgo e António dos Santos Pereira, professores catedráticos da Uni-
versidade da Beira Interior, sobre o relatório avaliado do período expe-
rimental, apresentado pelo Prof. Doutor José Maria da Silva Rosa, nos 
termos do artigo 25.º de ECDU, os membros do conselho que reúnem 
as condições legais para o efeito deliberaram, por unanimidade, propor 
a sua contratação por tempo indeterminado como Professor Auxiliar. 
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são 
devidos emolumentos)

Covilhã e UBI, em 23 de Junho de 2010. — O Presidente do Conselho 
Científico da Faculdade de Letras, Professor Doutor Joaquim Mateus 
Paulo Serra Pedro Guedes de Carvalho.

Covilhã e UBI em, 17 de Setembro de 2010. — O Reitor, João António 
de Sampaio Rodrigues Queiroz.

203707592 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 14709/2010
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 2.1 do Despacho n.º 14483/2010, 

de 16 de Setembro e dos artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego no Director da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, Doutor João Gabriel Monteiro Carvalho e Silva, na qualidade de 
Presidente do Conselho Científico, a competência para presidir aos júris 
de concursos para professores associados e auxiliares, de provas de dou-
toramento e de equivalência a doutoramento, bem como de concursos da 
carreira de investigação científica que não de investigador -coordenador, 

nos Departamentos de Arquitectura, Ciências da Terra, Ciências da Vida, 
Engenharia Electrotécnica e de Computadores, Engenharia Mecânica, 
Engenharia Química, Física, Matemática e Química da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia.

2 — Nas faltas, ausências ou impedimentos do Director, a presidência 
dos júris incumbirá a um dos subdirectores da Faculdade de Ciências e 
Tecnologia, desde que se verifiquem os demais requisitos legais.

3 — Considera -se revogado, a partir da presente data, o Despacho 
n.º 5102/2010, de 22 de Março.

4 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 16 de Setembro de 
2010, considerando -se ratificados todos os actos praticados desde essa 
data e que se contenham no seu âmbito.

17 de Setembro de 2010. — O Vice -Reitor, António Gomes Martins.
203706636 

 Despacho n.º 14710/2010
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1.1 do Despacho n.º 14483/2010, 

de 16 de Setembro e dos artigos 35.º e 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego:

1.1 — Nos Directores das Faculdades de Direito, Medicina e Psico-
logia e de Ciências da Educação, respectivamente, Doutor António dos 
Santos Justo, Doutor Manuel Amaro de Matos Santos Rosa e Doutora 
Luísa Maria Almeida Morgado, na qualidade de Presidentes dos Con-
selhos Científicos, a competência para presidir aos júris de concursos 
para professores associados e auxiliares, de provas de doutoramento e 
de equivalência a doutoramento, bem como de concursos de carreira de 
investigação científica que não de investigador -coordenador.

1.2 — No Director da Faculdade de Letras, Doutor Carlos Manuel 
Bernardo Ascenso André, na qualidade de Presidente do Conselho Cien-
tífico, a competência para presidir aos júris de concursos para professores 
auxiliares, de provas de doutoramento e de equivalência a doutoramento, 
bem como de concursos da carreira de investigação científica que não 
de investigador -coordenador.

2 — Nas faltas, ausências ou impedimentos dos Directores, a pre-
sidência dos júris incumbirá a um dos subdirectores das respectivas 
Faculdades, desde que se verifiquem os demais requisitos legais.

3 — Considera -se revogado, quanto a estas matérias, a partir da pre-
sente data, o Despacho n.º 5103/2010, de 22 de Março.

4 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 16 de Setembro de 
2010, considerando -se ratificados todos os actos praticados desde essa 
data e que se contenham no seu âmbito.

17 de Setembro de 2010. — A Vice -Reitora, Cristina Robalo Cordeiro.
203706385 

 Despacho n.º 14711/2010
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 3.1 do Despacho n.º 14483/2010, 

de 16 de Setembro e dos artigos 35.º e 41.º do Código do Procedimento 
Administrativo, subdelego:

1.1 — No Director da Faculdade de Ciências e Tecnologia, Doutor 
João Gabriel Monteiro Carvalho e Silva, na qualidade de Presidente do 
Conselho Científico, a competência para presidir aos júris de concursos 
para professores associados e auxiliares, de provas de doutoramento e 
de equivalência a doutoramento, bem como de concursos da carreira de 
investigação científica que não de investigador -coordenador, respeitante 
ao Departamento de Engenharia Informática.

1.2 — Nos Directores das Faculdades de Economia e Farmácia, res-
pectivamente, Doutor José Joaquim Dinis Reis e Doutor Amílcar Celta 
Falcão Ramos Ferreira, na qualidade de Presidentes dos Conselhos 
Científicos, a competência para presidir aos júris de concursos para 
professores associados e auxiliares, de provas de doutoramento e de 
equivalência a doutoramento, bem como de concursos de carreira de 
investigação científica que não de investigador -coordenador.

1.3 — No Director da Faculdade de Ciências do Desporto e Educação 
Física, Doutor José Pedro Leitão Ferreira, na qualidade de Presidente do 
Conselho Científico, a competência para presidir aos júris de concursos 
para professores auxiliares, de provas de doutoramento e de equivalência 
a doutoramento, bem como de concursos da carreira de investigação 
científica que não de investigador -coordenador.

2 — Nas faltas, ausências ou impedimentos dos Directores, a pre-
sidência dos júris incumbirá a um dos subdirectores das respectivas 
Faculdades, desde que se verifiquem os demais requisitos legais.

3 — Consideram -se, revogados, quanto a estas matérias, a partir desta 
data, os Despachos n.os 5102/2010 e 5103/2010, de 22 de Março.

4 — O presente despacho reporta os seus efeitos a 16 de Setembro de 
2010, considerando -se ratificados todos os actos praticados desde essa 
data e que se contenham no seu âmbito.

17 de Setembro de 2010. — O Vice -Reitor, Henrique Madeira.
203706677 




